
RECURSO ESPECIAL Nº 2080418 - SP(2023/0205624-4)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : MAURO HIGINO
ADVOGADA : MARCELA CASTRO MAGNO DE ARAUJO - SP235864

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO
PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA POR TEMPO DE
CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE ESPECIAL. POLICIAL
MILITAR. ALEGADA VIOLAÇÃO À CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
INCABÍVEL EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. Na origem: ação previdenciária em face do Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS, em que a parte objetiva o reconhecimento de períodos
de trabalho comuns e especiais, para fins de concessão do benefício de
aposentadoria por tempo de contribuição, NB  requerido42/175.843.472-1,
em 21.08.2015. O pleito foi julgado parcialmente procedente.

2. O Tribunal de origem deu parcial provimento à apelação da parte
autora e negou provimento ao apelo do INSS.

3. Indevido o sobrestamento do presente feito até o julgamento do RE 
 uma vez que a controvérsia afetada pelo Supremo Tribunal1.368.255/RS,

Federal no Tema n. 1.209 limita-se ao reconhecimento da especialidade da
atividade de vigilante, ou seja, não guarda relação com a matéria discutida
nestes autos.

4. No que diz respeito à alegada violação dos arts. 40, §§ 4º e 10, e
201, § 9º, da CF, tem-se que a via do recurso especial, destinada a
uniformizar a interpretação do direito federal infraconstitucional, não se
presta à análise da alegação de ofensa a dispositivo da Constituição da
República.

5. O Tribunal de origem não apreciou a tese de violação dos arts. 22,
II, da  57, , §§ 3º, 4º, 5º, 6º e 7º e 58, , §§ 1º e 2º, da Lei n. 8.212/91,  caput  caput

 sob o enfoque trazido no recurso especial, sem que a parteLei n. 8.213/91,
recorrente tenha oposto embargos de declaração, motivo pelo qual está
ausente o necessário prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 282 e 356
do STF.

6. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 19/03/2026  25/03/2026,
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 
                    Brasília, .31 de março de 2026

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2080418 - SP(2023/0205624-4)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : MAURO HIGINO
ADVOGADA : MARCELA CASTRO MAGNO DE ARAUJO - SP235864

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO
PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA POR TEMPO DE
CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE ESPECIAL. POLICIAL
MILITAR. ALEGADA VIOLAÇÃO À CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
INCABÍVEL EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. Na origem: ação previdenciária em face do Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS, em que a parte objetiva o reconhecimento de períodos
de trabalho comuns e especiais, para fins de concessão do benefício de
aposentadoria por tempo de contribuição, NB  requerido42/175.843.472-1,
em 21.08.2015. O pleito foi julgado parcialmente procedente.

2. O Tribunal de origem deu parcial provimento à apelação da parte
autora e negou provimento ao apelo do INSS.

3. Indevido o sobrestamento do presente feito até o julgamento do RE 
 uma vez que a controvérsia afetada pelo Supremo Tribunal1.368.255/RS,

Federal no Tema n. 1.209 limita-se ao reconhecimento da especialidade da
atividade de vigilante, ou seja, não guarda relação com a matéria discutida
nestes autos.

4. No que diz respeito à alegada violação dos arts. 40, §§ 4º e 10, e
201, § 9º, da CF, tem-se que a via do recurso especial, destinada a
uniformizar a interpretação do direito federal infraconstitucional, não se
presta à análise da alegação de ofensa a dispositivo da Constituição da
República.

5. O Tribunal de origem não apreciou a tese de violação dos arts. 22,
II, da  57, , §§ 3º, 4º, 5º, 6º e 7º e 58, , §§ 1º e 2º, da Lei n. 8.212/91,  caput  caput

 sob o enfoque trazido no recurso especial, sem que a parteLei n. 8.213/91,
recorrente tenha oposto embargos de declaração, motivo pelo qual está
ausente o necessário prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 282 e 356
do STF.

6. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo Instituto Nacional do Seguro
Social contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região proferido na Apelação
Cível n. 0004140-74.2016.4.03.6183 assim ementado (fls. 524-525):
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PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO. CONTRATOS DE TRABALHO REGISTRADOS EM CTPS E
NÃO LANÇADOS NO CNIS. ATIVIDADE ESPECIAL. POLICIAL MILITAR.

1. Para a aposentadoria integral exige-se o tempo mínimo de contribuição
(35 anos para homem, e 30 anos para mulher) e será concedida levando-se em conta
somente o tempo de serviço, sem exigência de idade ou pedágio, nos termos do

 § 7º, I, da CF.Art. 201,
2. O contrato de trabalho registrado na CTPS, independente de constar ou

não dos dados assentados no CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais,
deve ser contado, pela Autarquia Previdenciária, como tempo de contribuição, em
consonância com o comando expresso no  do Decreto  e no Art. 19, 3.048/99  Art. 29,
§ 2º, letra "d", da Consolidação das Leis do Trabalho.

3. Até  a comprovação do tempo de serviço laborado em 29/04/95
condições especiais era feita mediante o enquadramento da atividade no rol dos
Decretos  e  A partir daquela data até a publicação da53.831/64 83.080/79.

 em  por meio da apresentação de formulário queLei 9.528/97,  10/12/1997,
demonstre a efetiva exposição de forma permanente, não ocasional nem
intermitente, a agentes prejudiciais a saúde ou a integridade física. Após 10/12/1997,
tal formulário deve estar fundamentado em laudo técnico das condições ambientais
do trabalho, assinado por médico do trabalho ou engenheiro do trabalho. Quanto aos
agentes ruído e calor, o laudo pericial sempre foi exigido.

4. A atividade de policial militar é perigosa e permite o reconhecimento
como atividade especial como previsto no item 2.5.7, do Decreto  Tema53.831/64.
1.031 do C. STJ,  Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA REsp 1830508/RS,
FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em  DJe 09/12/2020,  02/03/2021.

5. O uso do equipamento de proteção individual - EPI, pode ser insuficiente
para neutralizar completamente a nocividade a que o trabalhador esteja submetido.
(STF, A  Tribunal Pleno, Relator Ministro Luiz Fux, j.RE 664335/SC,  04/12/2014,
DJe-029 DIVULG  Public . 11/02/2015  12/02/2015)

6. Possibilidade de conversão de atividade especial em comum, mesmo
após 28/05/1998.

7. Preenchidos os requisitos, faz jus a parte autora ao benefício de
aposentadoria integral por tempo de contribuição.

8. A correção monetária, que incide sobre as prestações em atraso desde as
respectivas competências, e os juros de mora devem ser aplicados de acordo com o
Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal.

9. Os juros de mora incidirão até a data da expedição do precatório/RPV,
conforme decidido em 19.04.2017 pelo Pleno do e. Supremo Tribunal Federal
quando do julgamento do RE 579431, com repercussão geral reconhecida. A partir
de então deve ser observada a Súmula Vinculante nº 17.

10. Os honorários advocatícios devem observar as disposições contidas no
inciso II, do § 4º, do  do CPC, e a Súmula 111, do e. STJ. Art. 85,

11. A autarquia previdenciária está isenta das custas e emolumentos, nos
termos do º, I, da  do -A da  com a redação Art. 4  Lei 9.289/96,  Art. 24  Lei 9.028/95,
dada pelo º da MP  e do º, § 1º, da Art. 3 2.180-35/01,  Art. 8  Lei 8.620/93.

12. Remessa oficial, havida como submetida, e apelação da parte autora
providas em parte, e apelação do réu desprovida.
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Nas razões do apelo nobre, interposto com fundamento no art. 105, inciso III,

alínea , da Constituição Federal, a parte recorrente alega violação: a  
i) dos arts. 40, §§ 4º e 10, e 201, § 9º, da CF, e 96, I, da Lei n.  por8.213/91,

impossibilidade de conversão de atividade especial em comum;
ii) dos arts. 22, II, da  e 57, , §§ 3º, 4º, 5º, 6º e 7º, e 58, Lei n. 8.212/91  caput

, §§ 1º e 2º, da Lei n.  ao afirmar que "[...] o acórdão reconheceu atividadecaput 8.213/91,
de policial militar por equiparação ao guarda (Código 2.5.7 do Decreto n. 53.831, de
1964) situação na qual restou extinta a concessão de aposentadoria especial desde

 (  por categoria profissional sem a demonstração da efetiva e29/04/1995 Lei n. 9.032/95)
permanente exposição a agente físico, químico ou biológico nocivo à saúde do segurado"
(fl. 534).

Além disso, a parte afirma a necessidade de sobrestamento do processo em
virtude do reconhecimento da existência de repercussão geral da questão suscitada
(Tema n. 1.209 do STF).

Requer, assim, o conhecimento e provimento do recurso (fl. 537).
Admitido o apelo nobre pelo Tribunal de origem (fls. 590-593).
Contrarrazões ao recurso especial (fls. 564-588).
É o relatório.

VOTO

Na origem, trata-se de ação previdenciária em face do Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS, em que a parte objetiva o reconhecimento de períodos de trabalho
comuns e especiais, para fins de concessão do benefício de aposentadoria por tempo de
contribuição, NB  requerido em /2015. O pleito foi julgado42/175.843.472-1, 21/08
parcialmente procedente (fls. 400-411).

O Tribunal de origem deu parcial provimento à apelação da parte autora e
negou provimento ao apelo do INSS (fls. 486-503).

De início, registra-se ser indevido o sobrestamento do presente feito até o
julgamento do RE  uma vez que a controvérsia afetada pelo Supremo1.368.255/RS,
Tribunal Federal no Tema n. 1209 limita-se ao reconhecimento da especialidade da
atividade de vigilante, ou seja, não guarda relação com a matéria discutida nestes autos,
qual seja, atividade de policial militar.

No que diz respeito à alegada violação dos arts. 40, §§ 4º e 10, e 201, § 9º, da
CF, tem-se que a via do recurso especial, destinada a uniformizar a interpretação do
direito federal infraconstitucional, não se presta à análise da alegação de ofensa a
dispositivo da Constituição da República. A propósito: AgInt no AREsp n. 2.298.562/PR,
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em  DJe de 4/12/2023,
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 AgInt no  relator Ministro Paulo Sérgio11/12/2023;  AREsp n. 2.085.690/PR,
Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJe de 13/11/2023,  17/11/2023.

Outrossim, o Tribunal de origem não apreciou a tese de violação dos arts. 22,
II, da  57, , §§ 3º, 4º, 5º, 6º e 7º e 58, , §§ 1º e 2º, da Lei n. 8.212/91,  caput  caput

 sob o enfoque trazido no recurso especial, sem que a parte recorrenteLei n. 8.213/91,
tenha oposto embargos de declaração, motivo pelo qual está ausente o necessário
prequestionamento, nos termos das Súmulas n. 282 do STF ("É inadmissível o recurso
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada")
e 356 do STF ("O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos
declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do
prequestionamento").

Com efeito, para que a matéria seja considerada prequestionada, ainda que
não seja necessária a menção expressa e numérica aos dispositivos violados, é
indispensável que a controvérsia recursal tenha sido apreciada pela Corte de origem sob
o prisma suscitado pela parte recorrente no apelo nobre.

Nesse sentido:
 
[...]
5. Inviável o conhecimento do recurso especial quando a Corte a quo não

examinou a controvérsia sob o enfoque do  tampouco foram opostos os art. 386,
competentes embargos de declaração a fim de suscitar omissão quanto a tal ponto.
Aplicação do Enunciado Sumular 282/STF.

[...]
(AgInt no  relator Ministro Sérgio Kukina, AREsp n. 2.344.867/SP,

Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 9/10/2023,  16/10/2023.
 
[...]
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "para que se configure o

prequestionamento, não basta que a parte recorrente devolva a questão controvertida
para o Tribunal, em suas razões recursais. É necessário que a causa tenha sido
decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de valor
sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada,
interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto."

[...]
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, REsp n. 1.997.170/CE,

Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 26/6/2023,  30/6/2023.
 
[...]
3. Em face da ausência de prequestionamento da matéria, incabível o

exame da pretensão recursal por esta Corte, nos termos das Súmulas ns. 282 e 356
do STF.

[...]
(AgInt no  relator , AREsp n. 1.963.296/SP,  Ministro Teodoro Silva Santos

Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 15/4/2024,  23/4/2024.

Documento eletrônico VDA54995219 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 17/03/2026 17:31:57
Código de Controle do Documento: 48ef7297-a04c-4a8f-8ef5-1e493957cac0



 
Na mesma linha de entendimento: AgInt no  relator AREsp n. 2.109.595/MG,

Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em  DJe de 20/5/2024,
 AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão,27/5/2024;  AREsp n. 2.312.869/RJ,

Segunda Turma, julgado em  DJe de 25/9/2023,  27/9/2023.
Ante o exposto,  NÃO CONHEÇO do recurso especial.
Em atenção ao disposto no  § 11, do Código de Processo Civil, majoro art. 85,

os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor já arbitrado (fl. 410),
respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mesmo artigo, bem como eventual
concessão da gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

REsp 2.080.418 / SP
Número Registro: 2023/0205624-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00041407420164036183 41407420164036183

Sessão Virtual de  a 19/03/2026  25/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : MAURO HIGINO
ADVOGADA : MARCELA CASTRO MAGNO DE ARAUJO - SP235864

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. )55/6

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do19/03/2026  25/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e

Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

 

Brasília, 25 de março de 2026
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